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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 145ª sessão realizada na data de 16/05/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 11.041/1996 
MATÉRIA: Inscrição CFC – com estabelecimento
RECORRENTE (A): Cyda Maria Albuquerque Reinauk
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI “Ad hoc” VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES
CONSELHEIROS PRESENTES: MARCELO BARALDI DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO PEDRO CARVALHO, GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCIO ANTONIO BARBON E VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

O contribuinte não apresentou documentos hábeis solicitados, que comprovassem a solicitação de baixa com data retroativa, conforme determina o artigo 303 da Lei Complementar 224/2008. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao pedido do contribuinte mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
Cyda Maria Albuquerque Reinauk
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 145ª sessão realizada na data de 16/05/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 117.316/2007 
MATÉRIA: Cancelamento de Débitos
RECORRENTE (A): Cinemas do Interior de São Paulo
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : MARCELO BARALDI DOS SANTOS
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: RENATO LEITÃO RONSINI “Ad hoc” MARCELO BARALDI DOS SANTOS
CONSELHEIROS PRESENTES: MARCELO BARALDI DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO PEDRO CARVALHO, GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCIO ANTONIO BARBON E VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplentes).
DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Adota integralmente o relatório do Conselheiro Relator Marcelo, assim como suas razões de voto, concordando com sua decisão de dar provimento ao recurso ordinário para cancelar os lançamentos de estimativa fiscal de ISS no período de janeiro de 2002 a dezembro de 2003. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Cinemas do Interior de São Paulo
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 145ª sessão realizada na data de 16/05/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 96.605/2009 
MATÉRIA: Levantamento Específico ISSQN Corretagem
RECORRENTE (A): Contin Assessoria Imobiliária S/C Ltda.
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : RODRIGO PRADO MARQUES
CONSELHEIROS PRESENTES: MARCELO BARALDI DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO PEDRO CARVALHO, GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCIO ANTONIO BARBON E VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplentes).
DECISÃO: DPPU – DADO PROVIMENTO PARCIAL POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Recurso Tempestivo. No presente caso, a fiscalização do Município encontrou fortes indícios de realização de venda de imóveis sem o devido recolhimento de ISS, haja vistas as centenas de anúncios de imóveis para venda em nome da imobiliária no jornal de maior circulação da cidade; além disso, constatou incompatibilidade entre as despesas e o faturamento declarado, o que a fez presumir que havia movimentação financeira não declarada por parte do contribuinte. Diante de tal fato, não poderia ser diversa a conduta da fiscalização, arbitrando, ainda que pelo quantum mínimo, valores de tributos que seriam compatíveis com um faturamento que custeasse os gastos da empresa. Ante os expostos fáticos e jurídicos, vota pelo provimento parcial do mesmo, somente para reconhecer o erro material no cálculo do tributo e afastar o lançamento para o futuro, devendo o mesmo cingir-se ao período fiscalizado. No mais, nega provimento aos pedidos de cancelamento do arbitramento e de reconhecimento da decadência dos períodos de setembro a dezembro de 2009. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Contin Assessoria Imobiliária S/C Ltda. - A/C Sr. João Domingos Contin

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 145ª sessão realizada na data de 16/05/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 57.517/2009 
MATÉRIA: Remissão de Crédito
RECORRENTE (A): Deivid Wesley Gonçalves
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : JULIANA DUTRA REIS
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIROS PRESENTES: MARCELO BARALDI DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO PEDRO CARVALHO, GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCIO ANTONIO BARBON E VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplentes).
DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Recurso tempestivo. O recorrente apresentou documentos comprobatórios da união estável com a proprietária do imóvel, falecida, comprovando que mantinha residência fixa com a sua companheira e, através da certidão de nascimento da filha do casal, a constituição familiar, instituto reconhecido pela legislação federal, situação que se entende suficiente para conferir ao recorrente a legitimidade de representação nos presentes autos, sanando a exigência da autoridade administrativa. Não obstante, o recorrente, por força de lei, é representante legal da menor, o que por si só já comporta o provimento do recurso. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso, acompanhando a relatora Juliana Dutra Reis. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Deivid Wesley Gonçalves
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 145ª sessão realizada na data de 16/05/2011, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSOS Nº. 4.456/1989 e 34.715/2004
MATÉRIA: Cancelamento de ISSQN
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Oswaldo Domingos Bongagna Júnior
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS “Ad hoc” ANTONIO PEDRO CARVALHO.
CONSELHEIROS PRESENTES: MARCELO BARALDI DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO PEDRO CARVALHO, GERALDO MANIERO JÚNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MARCIO ANTONIO BARBON E VÂNIA MARGARETE CRISPIN MARQUES (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Evidenciou-se pelas informações prestadas pela SEMOB, a fls. 29, que o visto de conclusão da última obra sob responsabilidade técnica do Interessado é de 21/09/1999. O julgamento foi convertido em diligência, a fls. 47-verso, mas ele quedou-se inerte. A mera declaração de instalação da ligação de água e esgoto, desacompanhada de qualquer outro documento, não é meio hábil para comprovar o encerramento de suas obrigações técnicas e tampouco a data real da conclusão da obra. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício, nos termos do artigo 455 do CTM, mantendo a decisão de revisão dos lançamentos anteriores a 21/09/1999. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Oswaldo Domingos Bongagna Júnior
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112


